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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 061/2016.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS e o SR. JACRIS HENRIQUE SILVA DA LUZ.

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS, entidade de direito público interno, inscritas no CNPJ sob o n°. 03.568.318/0001-61, com sede à Rua Laudelino Peixoto n°. 871, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Roberto Filippe Arcoverde, brasileiro, casado, médico veterinário, portador da cédula de identidade nº. 3289452-6, expedida pela SSP/PR, inscrito no CPF sob o n°. 698.465.889-68, residente e domiciliado nesta cidade, Iguatemi/MS, sito à Rua Fortunato Fernandes dos Santos n°. 435, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro o Sr. JACRIS HENRIQUE SILVA DA LUZ, brasileiro, solteiro, Advogado, OAB/MS, nº. 17.369, CPF nº. 020.247.671-50, residente e domiciliado à Rua Aurora Augusta de Matos, 3.510, Apto. 12, Vila Aurora, na cidade de Dourados/MS, com escritório profissional na Rua Oliveira Marques, nº. 2.521, na cidade de Dourados/MS, doravante denominado CONTRATADO, ajustam o presente contrato, que reger– se– à conforme cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO
O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante no Processo n°. 045/2016 – Inexigibilidade nº. 002/2015, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

CLÁUSULA SEGUNDO – DA BASE LEGAL
2.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993 e Legislação Complementar, de conformidade com o Parecer de Inexigibilidade de Licitação, ratificado pelo Sr. Prefeito Municipal, com amparo nos art. 25, II, c/c 13, V, ambos do supracitado diploma legal.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. Serviços advocatícios especializados na área tributária, financeira e previdenciária, para o trabalho de elaboração e acompanhamento da defesa no âmbito administrativo (impugnação e recurso voluntário), bem como no âmbito judicial, tendentes à recuperação de créditos relativos ao ICMS previsto no art. 158 da Constituição Federal.

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

4.1. Por forma deste instrumento, na hipótese dos estudos realizados demonstrarem ofensa ao direito do Contratante no que pertine ao objeto do presente contrato, o Contratado promoverá as medidas judiciais oportunas e necessárias para reparação e defesa do direito ofendido ou não observado pelo órgão competente;

4.2. Na hipótese dos estudos mencionados na Cláusula Segunda deste Contrato não resultarem em conclusão sobre a existência de ofensa ao direito, nenhum honorário será devido pelo Contratante;

4.3. O Contratante fornecerá ao Contratado todos os documentos, fatos e detalhes que lhe forem solicitados como necessários ao bom êxito da demanda ou do serviço, correndo sob inteira responsabilidade do Contratante o prejuízo decorrente de qualquer omissão ou acréscimo quanto a este fim.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

5.1. O valor será calculado mediante remuneração ad exitum, de R$ 0,10 (dez centavos) de cada R$ 1,00 (um real) arrecadado do acrescido do índice provisório de arrecadação do ICMS para o índice definitivo.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento pelos serviços do profissional ora Contratado deverá ser efetuado mensalmente a partir de janeiro de 2017 a janeiro de 2018, período este que o Município passará a receber o repasse impugnado, tendo como base os comparativos entre o índice provisório e     o definitivo do ICMS do Município para o exercício 2017.
6.2. O pagamento deverá ser depositado em conta no Banco do Bradesco em nome do Contratado Jacris Henrique Silva da Luz, Agência 0189-9, Conta Corrente 0706675-9, CPF nº. 020.247.671-50 até o quinto dia útil de cada mês subsequente ao repasse;

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DOS PREÇOS

7.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

8.1. A vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei Federal n°. 8.666/93.

8.2. Toda a prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito mediante Termo Aditivo, devendo ser previamente autorizada pela autoridade superior para celebrar o Contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES

9.1.  – Compete à CONTRATANTE:

9.1.1. Providenciar o pagamento à CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal/Recibo devidamente atestado nos prazos fixados.

9.1.2. Prorrogar o prazo de vigência do Contrato, conforme a Lei Federal nº. 8.666/93. 
9.1.3. Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no neste termo contratual;

9.1.4. Fiscalizar, através de servidor indicado através de ato próprio do Secretário da Pasta, a execução do objeto contratual.

9.1,5. Proporcionar todas as facilidades que lhes couber ou forem possíveis para melhor execução do respectivo Contrato;

9.1.6. Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução do Contrato, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no cumprimento do contrato a ser firmado com a Contratada;

9.1.7. Recolher as taxas de serviços cobrados pelo Cartório em qualquer Instância, bem como perícias judiciais.

9.2. – Compete à CONTRATADA:

9.2.1. Elaborar e acompanhar a defesa no âmbito administrativo e judicial que se fizer necessário para defesa dos créditos inerentes ao objeto do presente contrato;

9.2.2. Prestar as informações necessárias à Contratante, sempre que solicitado, zelando pelos direitos da Contratante no que couber.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RENÚNCIA DO MANDATO

10.1. Em caso de renúncia ao mandato (art. 45 do CPC), findo o prazo em que o Contratante deverá constituir novo procurador, os honorários passam a ser exigidos de acordo com o serviço já realizado, decorrendo as custas do processo de arbitramento por conta do Contratante. Constituindo novo mandatário, deverá estes entrar em contato com o Contratado, para combinar a transferência dos documentos pertinentes ao Contratante e o pagamento dos honorários correspondentes ao serviço já realizado, que não será inferior a 5% (cinco por cento) da vantagem econômica que estiver sendo pleiteada por intermédio da ação aforada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto dessa licitação, correrão por conta da dotação abaixo:
02.03 – Secretaria Municipal de administração;
04.123.0030.2002 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de administração;
3.3.90.35.00 – 035 - Serviços de Consultoria.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei n°. 8.666/93 e legislação complementar.

12.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como pelo descumprimento de normas de legislação pertinentes à execução do objeto contratual, o MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n°. 8.666 de 21/06/93, sendo que em caso de multa, esta corresponderá à 10 % (dez por cento) do valor contratado.

12.3. As eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a rescisão do contrato.

12.4. Pela rescisão do contrato pela CONTRATADA, sem justo motivo, será aplicada a esta multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.

12.5. A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada.

12.6. Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente após a notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93.

13.2. A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades previstas em lei, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78, e acarretará também as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n°. 8.666/93, bem como nos termos do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Omissões deste Contrato poderão ser consignadas com adendos que passarão a integrá-lo para todos os fins;

14.2. A cópia do Contrato, com a prova da execução dos serviços, da à parte poderes e caracteres intrínsecos do título extrajudicial de que trata o art. 585, II do CPC;

13.3. O presente Contrato é elaborado à luz do que preceitua a Lei Federal n. º8.666/93, no que respeita à notória especialização do Contratado, decorrendo a inexigibilidade da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO DOMICÍLIO E FORO
15.1. As partes elegem o foro da comarca de Iguatemi/MS, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste contrato.

E, por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

Iguatemi/MS, 04 de abril de 2016.

	____________________________

José Roberto Felippe Arcoverde

CONTRATANTE
	________________________________

Jacris Henrique Silva da Luz

CONTRATADO


TESTEMUNHAS:

	Sanderson Contini de Albuquerque

CPF 780.304.201-53


	João Batista Ferreira de Souza
CPF: 337.267.951-20
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